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Justiça » 
 
Juíza de Belo Jardim é afastada após cometer desvios administrativos 
 
A juíza Marcyrajara Maria Góis de Arruda, da 2ª Vara da Comarca de Belo Jardim, no 
Agreste de Pernambuco, foi afastada, por unanimidade, do exercício de suas funções 
após uma denúncia de tratamento descortês contra um advogado ter motivado a abertura 
de Processo Admnistrativo Disciplinar (PAD) pela Corte Especial do Tribunal de 
Justiça. 
 
Durante investigações feitas pela própria Corregedoria Geral de Justiça, motivada pela 
denúncia do advogado, outros desvios administrativos da magistrada foram descobertos. 
Nessa segunda-feira (27), a Corte Especial se reuniu e optou pela abertura do PAD e 
pelo afastamento por 140 dias. O prazo pode ser prorrogado. A decisão foi publicada, 
nesta terça-feira (28), no Diario de Justiça de Pernambuco. 
 
Confira o documento na íntegra: 
 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça de Pernambuco 
 
Ato do dia 27 de janeiro de 2014 
 
O desembargador Fernando Eduardo Ferreira, presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco, em exercício, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
Considerando a decisão unânime da Corte Especial, na Sessão do dia 27 de janeiro de 
2014, nos autos do Procedimento Administrativo Prévio nº 617/2012-CGJ, 
 
Resolve: 
 
Nº 83/14–SEJU – afastar, cautelarmente, do exercício da função judicante, a Dra. 
Marcyrajara Maria Góis de Arruda , Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Belo 
Jardim, Matrícula nº 176.012-2, a partir do dia 28/01/2014 até a decisão final do 
processo administrativo disciplinar, sem prejuízo dos seus vencimentos e vantagens, nos 
termos do voto do relator. 
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MPPE solicita afastamento definitivo de dez vereadores de Caruaru 
 

De acordo com promotora, processo foi encaminhado ao Poder Judiciário. Se 

condenados, os edis poderão perder a função pública e pagar multa. 

 
Após ouvir os dez vereadores indiciados na 
Operação Ponto Final da Polícia Civil, o 
Ministério Público de Pernambuco (MPPE) 
decidiu entrar com ação por ato de 
improbidade administrativa que solicita o 
afastamento definitivo dos parlamentares. 
De acordo com a promotora Bianca Stella 
Azevedo Barroso, a solicitação foi 
encaminhada ao Poder Judiciário. Segundo 
ela, o juiz da Vara da Fazenda de Caruaru é 
quem deve julgar. “Ele irá rever todo o 
processo e haverá oportunidade para 
apresentação de defesa”, disse. 
 

Ainda de acordo com a promotora, se, ao final do julgamento, os vereadores forem 
condenados, poderão perder a função pública, ter os direitos políticos suspensos - não 
podendo se candidatar no período de três a cinco anos - e podem ainda ser condenados a 
pagar multa civil de até 100 vezes o valor da remuneração que recebem. Bianca Stella 
informou também que o secretário de Relações Institucionais da prefeitura, Marco Casé, 
e o secretário adjunto, Davi Cardoso, serão notificados para comparecer à sede do 
MPPE em Caruaru para prestar declarações. “A ouvida dessas novas pessoas será feita 
porque elas foram citadas pelos vereadores. Quando ouvimos os dez, terminamos uma 
parte do procedimento. Agora, continuaremos ouvindo para apurar outras denúncias”. 
 
A ouvida dos edis começou no dia 16 de janeiro. Prestaram declarações na data os 
vereadores Eduardo Cantarelli (SDD), Jadiel Nascimento (PROS), Jajá (sem partido), 
Louro do Juá (SDD), Val (DEM), Cecílio Pedro (PTB), Val das Rendeiras (PROS) e 
Sivaldo (PP). No dia 24 foi a vez dos parlamentares Evandro Silva (PMDB) e Neto 
(PMN). Todos prestaram declarações sobre os supostos atos de corrupção pelos quais 
foram denunciados. 
 
Câmara não recebeu notificação do TJPE 
 
O procurador jurídico da Câmara de Vereadores de Caruaru, José Américo Monteiro, 
informou nesta terça-feira (28) que a Casa ainda não foi notificada sobre a decisão do 



Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). O desembargador Fausto Campos 
determinou no dia 17 a volta imeditada dos dez parlamentares aos cargos. 
 
O procurador da Casa lembrou que ainda há um outro processo na Vara da Fazenda 
Pública que impediria a volta imediata dos vereadores. Como medida, já enviou uma 
petição para que o juiz José Fernando Santos de Sousa se pronuncie sobre a decisão do 
TJPE. Segundo Monteiro, o pedido pode ser apreciado ainda nesta terça. 
 
Para o desembargador Itamar Pereira da Silva, 
também do TJPE, a decisão do magistrado Fausto 
Campos já é válida e soberana sobre as demais, 
inclusive sobre as de primeira instância, de Varas 
do município, de acordo com a assessoria do 
tribunal. De acordo com o documento do TJPE, é 
"insustentável a manutenção do afastamento dos 
impetrantes do cargo eletivo de vereador da 
cidade de Caruaru, ante a ausência de concreta 
demonstração de que os mesmos estariam, direta 
ou indiretamente, prejudicando a coleta de provas" 
(sic).  
 
A decisão ressalta ainda a situação econômica da casa: "a medida atacada repercute 
severa e negativamente sobre as finanças da Câmara de Vereadores de Caruaru que em 
decorrência da suspensão de dez de seus membros, teve que proceder com a convocação 
e posse de igual número de suplentes para substituí-los" (sic). 
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Dez vereadores continuam afastados e volta gera multa de R$ 100 mil ao dia 
 
Juiz José Fernando de Souza reafirmou a decisão nesta terça-feira (28). No dia 17 de 

janeiro, TJPE decidiu que edis devem voltar de imediato. 

 
 
Nesta terça-feira (28), o juiz José Fernando Santos 
de Sousa, da Vara da Fazenda, julgou procedente a 
ação cautelar que mantém afastados os dez 
vereadores envolvidos em suposto esquema de 
corrupção em Caruaru, no Agreste pernambucano. 
O objetivo é que eles cumpram os 180 dias antes 
estabelecidos. Ele reforçou que o descumprimento 
da decisão gera multa diária de R$ 100.000. 
 
O magistrado reavaliou a ação cautelar a pedido da 
Procuradoria da Casa Legislativa, haja vista que, 
em segunda instância, pela Câmara Criminal, o Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE) decidiu a volta imediata dos dez vereadores, no dia 17 de janeiro. A apreciação é 
do desembargador Fausto Campos. Para o magistrado Itamar Pereira da Silva, também 
do TJPE, a decisão é válida e soberana sobre as demais, inclusive sobre as de primeira 
instância, de Varas do município, segundo informações da assessoria do tribunal. 
 
O advogado Saulo Amazonas, que defende o grupo de parlamentares, informou que foi 
protocolado um novo recurso no TJPE, a fim de que o desembargador deixe claro que a 
decisão vale para quaisquer instâncias e que, assim, os edis possam voltar. 
 
De acordo com o desembargador Fausto Campos, é "insustentável a manutenção do 
afastamento dos impetrantes do cargo eletivo de vereador da cidade de Caruaru, ante a 
ausência de concreta demonstração de que os mesmos estariam, direta ou indiretamente, 
prejudicando a coleta de provas" (sic). A decisão ressalta ainda a situação econômica da 
casa: "a medida atacada repercute severa e negativamente sobre as finanças da Câmara 
de Vereadores de Caruaru que em decorrência da suspensão de dez de seus membros, 
teve que proceder com a convocação e posse de igual número de suplentes para 
substituí-los" (sic). 
 
MPPE pede afastamento definitivo 
 
Após ouvir os dez vereadores indiciados na Operação Ponto Final da Polícia Civil, o 
Ministério Público de Pernambuco (MPPE) decidiu entrar com ação por ato de 
improbidade administrativa que solicita o afastamento definitivo dos parlamentares. De 
acordo com a promotora Bianca Stella Azevedo Barroso, a solicitação foi encaminhada 



ao Poder Judiciário. Segundo ela, o juiz da Vara da Fazenda de Caruaru é quem deve 
julgar. “Ele irá rever todo o processo e haverá oportunidade para apresentação de 
defesa”, disse. 
 
Ainda de acordo com a promotora, se, ao final do julgamento, os vereadores forem 
condenados, poderão perder a função pública, ter os direitos políticos suspensos - não 
podendo se candidatar no período de três a cinco anos - e podem ainda ser condenados a 
pagar multa civil de até 100 vezes o valor da remuneração que recebem. 
 
Bianca Stella informou também que o secretário de Relações Institucionais da 
prefeitura, Marco Casé, e o secretário adjunto, Davi Cardoso, serão notificados para 
comparecer à sede do MPPE em Caruaru para prestar declarações. “A ouvida dessas 
novas pessoas será feita porque elas foram citadas pelos vereadores. Quando ouvimos 
os dez, terminamos uma parte do procedimento. Agora, continuaremos ouvindo para 
apurar outras denúncias”. 
 
A ouvida dos edis começou no dia 16 de janeiro. Prestaram declarações na data os 
vereadores Eduardo Cantarelli (SDD), Jadiel Nascimento (PROS), Jajá (sem partido), 
Louro do Juá (SDD), Val (DEM), Cecílio Pedro (PTB), Val das Rendeiras (PROS) e 
Sivaldo (PP). No dia 24 foi a vez dos parlamentares Evandro Silva (PMDB) e Neto 
(PMN). Todos prestaram declarações sobre os supostos atos de corrupção pelos quais 
foram denunciados. 
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Ação judicial pede reajuste de 33% para vereadores de Caruaru 
 
CARUARU – Em meio à polêmica sobre denúncias de cobrança de propina por parte de 
um grupo de parlamentares, os vereadores desta cidade do Agreste pleiteiam um 
aumento salarial de aproximadamente 33%. Eles ingressaram com uma ação coletiva na 
Vara da Fazenda Pública de Caruaru e o caso está sendo avaliado pelo juiz Fernando 
Santos de Souza. Caso consigam o reajuste, os salários poderão passar de R$ 9 mil para 
R$ 12 mil. 
 
O caso foi parar na Justiça porque o aumento, concedido em 2012, foi aprovado pela 
Casa depois das eleições municipais daquele ano e estaria ferindo o princípio da 
anterioridade. Agora, os vereadores entraram com pedido de tutela antecipada para 
conseguir o reajuste salarial. O juiz responsável pela demanda encaminhou o processo 
para apreciação da Procuradoria do município. 
 
“Já nos pronunciamos pela tutela antecipada e enviamos a resposta para o juiz que está 
analisando o caso. No processo, ainda vamos ser citados”, explicou o procurador do 
município, João Alfredo Beltrão Filho. 
 
O pedido de reajuste dos parlamentares se baseia em uma lei que diz que o subsídio dos 
vereadores de Caruaru, com cerca de 300 mil habitantes, deve respeitar o limite máximo 
de 60% do vencimento dos deputados estaduais, que, hoje, é pouco mais de R$ 20 
mil. A ação para receber o reajuste salarial vem em um momento em que a Câmara de 
Vereadores de Caruaru é alvo de investigação. Um grupo de dez parlamentares, entre os 
23 que entraram com a ação coletiva, está sendo acusado de cobrar propina para aprovar 
projetos da prefeitura. 
 
De acordo com a Polícia Civil, que em dezembro desencadeou a Operação Ponto Final, 
eles se organizaram para cobrar R$ 2 milhões para votar pelo projeto de implantação do 
sistema de Bus Rapid Transit (BRT) no município. Os acusados foram presos e 
afastados de suas funções pela Justiça. Agora, eles respondem ao processo em liberdade 
e tentam, na Justiça, voltar ao Legislativo municipal. 
 
AINDA AFASTADOS 
 
Ontem, o juiz da Vara da Fazenda de Caruaru, José Fernando dos Santos de Souza, 
ratificou a decisão de manter o afastamento dos acusados por 180 dias. Segundo o 
magistrado, caso a Câmara descumpra a decisão, sofrerá uma multa de R$ 100 mil por 
dia. O impasse foi criado porque o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) concedeu 
liminar favorável à volta dos parlamentares. 
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AGRESTE // DECISÃO DO TJPE 
 
Juíza da Comarca de Belo Jardim é afastada do cargo por 140 dias 

 
O desembargador e 
presidente em exercício do 
Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE), 
Fernando Eduardo 
Ferreira, determinou, a 
partir desta terça-feira 
(28), o afastamento da 
juíza da 2ª Vara da 
Comarca de Belo Jardim, 
no Agreste do Estado, 
Marcyrajara Maria Góis de 
Arruda. 
 

A determinação, segundo publicação no Diário Oficial da Justiça de Pernambuco, foi 
tomada mediante decisão unânime da Corte Especial. Ao NE10 Interior, a assessoria de 
imprensa do TJPE informou que a magistrada foi afastada do cargo por 140 dias devido 
denúncias relacionadas ao exercício da profissão. Também segundo a assessoria, o 
período do afastamento pode ser prorrogado até que o Tribunal conclua as investigações 
sobre os fatos denunciados. O TJPE ainda informou que Marcyrajara pode apresentar 
defesa a qualquer momento. 
 
 
Confira na íntegra a decisão publicada no Diário Oficial da Justiça de 
Pernambuco: 
 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça de Pernambuco 
 
Ato do dia 27 de janeiro de 2014 
 
O desembargador Fernando Eduardo Ferreira, presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco, em exercício, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
Considerando a decisão unânime da Corte Especial, na Sessão do dia 27 de janeiro de 
2014, nos autos do Procedimento Administrativo Prévio nº 617/2012-CGJ, 
 
Resolve: 



 
Nº 83/14–SEJU – afastar, cautelarmente, do exercício da função judicante, a Dra. 
Marcyrajara Maria Góis de Arruda , Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Belo 
Jardim, Matrícula nº 176.012-2, a partir do dia 28/01/2014 até a decisão final do 
processo administrativo disciplinar, sem prejuízo dos seus vencimentos e vantagens, nos 
termos do voto do relator.



Assunto: Em Caruaru, vereadores entram na Justiça por aumento de 33% 
Veículo: Blog do Jamildo Data: 29/01/2014 
Editoria: Seção: 
 

 
 
Em Caruaru, vereadores entram na Justiça por aumento de 33% 
 
CARUARU – Em meio à polêmica sobre denúncias de cobrança de propina por parte de 
um grupo de parlamentares, os vereadores desta cidade do Agreste pleiteiam um 
aumento salarial de aproximadamente 33%. Eles ingressaram com uma ação coletiva na 
Vara da Fazenda Pública de Caruaru e o caso está sendo avaliado pelo juiz Fernando 
Santos de Souza. Caso consigam o reajuste, os salários poderão passar de R$ 9 mil para 
R$ 12 mil. 
 
O caso foi parar na Justiça porque o aumento, concedido em 2012, foi aprovado pela 
Casa depois das eleições municipais daquele ano e estaria ferindo o princípio da 
anterioridade. Agora, os vereadores entraram com pedido de tutela antecipada para 
conseguir o reajuste salarial. O juiz responsável pela demanda encaminhou o processo 
para apreciação da Procuradoria do município. 
 
“Já nos pronunciamos pela tutela antecipada e enviamos a resposta para o juiz que está 
analisando o caso. No processo, ainda vamos ser citados”, explicou o procurador do 
município, João Alfredo Beltrão Filho. 
 
O pedido de reajuste dos parlamentares se baseia em uma lei que diz que o subsídio dos 
vereadores de Caruaru, com cerca de 300 mil habitantes, deve respeitar o limite máximo 
de 60% do vencimento dos deputados estaduais, que, hoje, é pouco mais de R$ 20 mil. 
A ação para receber o reajuste salarial vem em um momento em que a Câmara de 
Vereadores de Caruaru é alvo de investigação. Um grupo de dez parlamentares, entre os 
23 que entraram com a ação coletiva, está sendo acusado de cobrar propina para aprovar 
projetos da prefeitura. 
 
De acordo com a Polícia Civil, que em dezembro desencadeou a Operação Ponto Final, 
eles se organizaram para cobrar R$ 2 milhões para votar pelo projeto de implantação do 
sistema de Bus Rapid Transit (BRT) no município. Os acusados foram presos e 
afastados de suas funções pela Justiça. Agora, eles respondem ao processo em liberdade 
e tentam, na Justiça, voltar ao Legislativo municipal. 
 
Ainda afastados 
 
Ontem, o juiz da Vara da Fazenda de Caruaru, José Fernando dos Santos de Souza, 
ratificou a decisão de manter o afastamento dos acusados por 180 dias. 
Segundo o magistrado, caso a Câmara descumpra a decisão, sofrerá uma multa de R$ 
100 mil por dia. O impasse foi criado porque o Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE) concedeu liminar favorável à volta dos parlamentares.



 
 

 


